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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1. O procedimento licitatório, na modalidade PREGA° NA FORMA ELETRÔNICA, do tipo Menor preço por 
lote que dele resultar, obedecerá integralmente Regido pela Lei n.° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto 
n.° 10.024/2020 e subsidiariamente pela Lei n.° 8.666 de 21 de junho de 1993 (com as alterações da Lei n.° 
8.883/94 e da Lei n.° 9.648/98), que disciplinam a licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, bem como, 
aplicar-se-ão subsidiariamente as normas constantes da Lei 8.666/93 e suas modificações. Lei Complementar 
123 de 14/12/06, devidamente atualizada. 
1.2. Todas as condições referentes ao contrato e sua execução deverá observar o que preceitua a Lei 
8.666/93 e demais legislação atinente à matéria. 
1.3. O fornecimento dos serviços tem amparo legal disposto na Lei Federal n° 8.666/93 de 21.06.93, 
Federa n 7 892 de 22  le ianec de 2()'3, alterado pelo Decreto n°9.488, de 30 de agosto de 2018, Decreto 
Federal n°. 10.024/2019. de 20 de setembro de 2019 e na Lei Complementar n* 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar 147/2014 e suas alterações posteriores. 

2. OBJETO 
2.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
PARA O PROGRAMA NACIONAL DE MERENDA ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE MULUNGU - CE, conforme 
as quantidades e especificações técnicas anexadas a este Termo de Referência - Anexo I. 

3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E JUSTIFICATIVA 
3.1. Critério de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE. 
3.2. Justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele que 
melhor reflete os anseios da licitação, por ser económica e logisticamente o mais viável, tendo em vista que os 
produtos separados em lotes são similares, e o seu agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, 
proporcionando uma maior economia de escala, melhora na padronização, logística e gerenciamento das 
compras, já que as unidades gestoras solicitarão o objeto a um número menor de fornecedores, bem como 
maior agilidade no julgamento do processo. 

4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO 
4.1. O presente termo de referência é oriundo das solicitações de despesa da secretaria de Educação do 
município de Mulungu/CE. 
4.2. A presente aquisição justifica-se pela necessidade do fornecimento de alimentos variados e seguros, que 
contribuam para o crescimento e desenvolvimento saudável dos alunos matriculados na Rede Municipal de 
Ensino Público do município de Mulungu, compreendidc para todos os efeitos, as escolas da Sede e Zona 
Rural, objetivando a garantia do melhor rendimento escolar, da segurança alimentar e nutricional dos 
estudantes, bem como, proporcionar melhores condições de saúde àqueles que necessitem de atenção 
especifica, sobre tudo, os que encontram-se em situação de vulnerabilidade social, garantindo o acesso 
igualitário e respeitando as diferenças biológicas entre as faixas etárias. 
4.3. FORMA DE EXECUÇÃO 
I. O objeto do presente contrato será entregue de imediato, após assinatura do mesmo, mediante ordem de 
compra/fornecimento a critério e segundo a demanda da contratante quanto à forma, dia e horário, conforme 
as necessidades administrativas de cada escola deste município. 
II. A autoridade competente da Secretaria Municipal de Educação de MULUNGU poderá designar uma 
Comissão de Recebimento, cujo propósito será a conferência dos produtos entregues com as especificações 
contidas na proposta de preços da contratada. Caso o produto entregue esteja em desacordo com as 
especificações contidas na proposta de preços, a Comissão rejeitará o recebimento do mesmo. 
III. Os gêneros alimentícios deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto na legislação de 
alimentos com característica de cada produto (organolépticas, físico-químicas, microbiológicas, microscópicas, 
toxicológicas), estabelecida pela Agencia Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, Ministério da 
Agricultura/Pecuária e Abastecimento e peias Autoridades Sanitárias Locais para cada gênero descrito 
conforme tabela de especificação e quantidades e registro no órgão fiscalizador quando couber (SIM, SIE, 
SIF). 
IV. Só será aceito o fornecimento dos produtos que estiverem de acordo com o item anterior e as 
especificações mínimas exigidas abaixo: 
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• Identificação do produto; 
• embalagem original e intacta; 
• data de fabricação; 
• data de validade; 
• peso líquido; 
• Número do Lote; 
• Nome do fabricante; 
• Registro no órgão fiscalizador (SIM, SIE e SIF) quando couber; 
• Marca do produto compatível com a proposta ofertada. 
V. A Contratada ficará obrigada a trocar, imediatamente, sem Ônus para a Secretaria Municipal da Educação 
de MULUNGU, o produto que vier a ser recusado. 
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4.4. Planilha de custo: ANEXO I deste termo de referência 

4.5. OBS: Havendo divergências entre as especificações deste anexo, das propostas e as do sistema, 
prevalecerão as deste anexo. 
4.6. Todos os itens deverão apresentar as especificações mínimas descritas no item 4.4 Planilha de custo: 
ANEXO! deste termo de referência, sendo aceito produtos com qualidade superior. 
3.3. O custo estimado da contratação e o respectivo valor máximo foram apurados mediante preenchimento de 
planilha de custos e formação de preços e pesquisas de preços praticados no mercado em contratações 
similares. 
3.4. As quantidades solicitadas no item 4.4 Planilha de custo: ANEXO deste termo de referência, está 
justificada de acordo com a média de consumo e quantitativo de alunos integrantes da rede municipal de 
ensino de Responsabilidade da Secretaria de Educação da Prefeitura Municipal de Mulungu-Ce. 
3.5. O uso do Sistema de Registro de Preços se justifica por ser mais conveniente a esta Secretaria, devido à 
entrega parcelada do objeto, conforme disposto do inciso II do art. 3° do Decreto Federal n.° 7.892/2013. 

4.7. DA JUSTIFICATIVA PARA ENQUADRAMENTO PARA MODALIDADE PREGÃO ATRAVÉS DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
4.7.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens e serviços de que trata a Decreto Federal 
n°. 10.024, de 20 de setembro de 2019, por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente 
definidos, mediante as especificações usuais de mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da 
modalidade Pregão. 
4.7.2. Os bens e serviços, objeto da presente licitação, caracterizam-se como de natureza comum, tendo em 
vista que são geralmente oferecidos por diversos fornecedores e facilmente comparáveis entre si, de modo a 
permitir a decisão de compra com base no menor preço, por meio de especificações usuais praticadas no 
mercado. 
4.7.3. O uso do Sistema de Registro de Preços se justifica por ser mais conveniente as estas Secretarias, 
devido à entrega parcelada do objeto, conforme disposto do inciso II do art. 3° do Decreto Federal n.° 
7.892/2013. 

4.8. DA JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO POR LOTE E NÃO EXCLUSMDADE DE MEIEPP 
4.8.1 A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência, em lote justifica-se pela 
necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários fornecedores poderão implicar 
descontinuidade da padronização, bem assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, 
pois a contratação tem a finalidade de formar um todo unitário. Some-se a isso a possibilidade de 
estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao longo do fornecimento 
dos produtos/serviços, o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de diversos fornecedores. 
4.8.2. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 23, §1°, da Lei n° 8.668/1983, neste caso, se 
demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo da 
licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, e principalmente, assegurar, não só 
a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e 
efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da Administração Pública. 
4.8.3. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de escala, a eficiência na fiscalização 
de um único contrato e os transtornos que poderiam surgir com a existência de duas ou mais empresas para a 
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execução e supervisão do fornecimento a ser prestado. Assim com destaque para os principios da eficiência 
economicidade, é imprescindível a licitação por grupo/lotes. 
4.8.4. inexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de adjudicação por lotes, e não por itens, 
desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem relação entre si" - 
Acórdão 5.260/2011-1' Câmara - TCU; 
4.8.5. A adoção da adjudicação por LOTE por grupo/lote, demonstra-se ser mais vantajoso dessa escolha 
comparativamente ao critério usualmente requerido de adjudicação por Menor Preço POR ITEM. em 
cumprimento às disposições dos arts. 3°, § 1°, inciso I. art. 15, inciso IV, e 23, §§ 1° e 2°, todos da Lei n. 
8.666/1993; 
4.8.6. Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame. qual seja, 
para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens que 
forem estimados. abaixo de RS 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima de RS 
80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou 
complexo do objeto a ser contratado de acordo com os seguintes motivos: 
4.8.7. O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não tem 
se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente em municípios e órgãos de 
pequeno e médio porte. Posto que e comum em licitações para bens divisíveis que em havendo cotas, que se 
verifique a cotação com preços diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes: 
4.8.8. Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias tributárias 
diferentes. ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes e há casos em que a 
diferença de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo está ME ou EPP, quando participa dos 
dois lotes ou itens em cotas diferentes; 
4.8.9. Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 
contratado. causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o transtorno de ter que 
se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se licitações ou 
contratações, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões contratuais. além da Administração não 
ter suas necessidades atendidas a contento; 
4.8.10. Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Mulungu. do cumprimento 
das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n° 123/2006 e suas alterações, especificamente no que pertine 
a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a assinatura do contrato e na ocorrência do 
empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma legal; 
4.8.11. Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e social 
no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica 
(artigo 47 da 1 (', no 123/06) Contudo, esta disposição deve ser interpretada à 1117 da Constituição Federal, da 
Lei no 8.666/93 (que estabelece normas gerais sobre licitações). A Constituição Federal prevê expressamente 
que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes, ao passo 
que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a garantir a observância do principio constitucional da 
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável; 
4.8.12. O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das ME/EPP nas 
licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse público. Dessa forma, 
é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o da competitividade, da 
economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta mais vantajosa para a administração" conforme é 
vislumbrado no artigo 3° da Lei n. 8.666/93. 
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s. DAS Amng-rp.As 
5.1. A Secretaria de Educação poderá solicitar do(s) Licitante(s) declarados vencedores(s), para os itens dos 
quais considerar nerecQário, uma unidade primada de amostra de cada item cotado, ex.: 01 (um) Rolo, 01 
(um) Quilo, 01 (um) Pacote, 01 (um) Litro, etc..., as quais deverão ser fornecidas gratuitamente pelos licitantes, 
tendo no frontispício do invólucro os seguintes dizeres: 

R,11 ZÃ, O SOCIAL 
CNPJ 
REFERENTE AO PREGÃO N.o* ** 
AMOSTRA DO ITEM N°. LOTE N°__ 
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5.2. As amostras deverão ser entregues logo após recebimento da solicitação expedida pela Secret 
requisitante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, para os licitantes(s) adjudicados para os s 
respectivos LOTES ganhos, na sede da Secretaria Municipal de Educação do Município de Mulungu, cito 
Rua Cel. Justino Café - n° 126 - Centro — Mulungu. no horário das 08h00min às 14h00min horas sob 
quaisquer pretextos, não serão recebidos produtos fora do expediente de trabalho. Não haverá prorrogação do 
prazo para apresentação de amostras. 
5.3. Poderá ser solicitado do licitante, a amostra dos lotes para os quais for declarado vencedor mediante 
oficio expedido pela Secretaria de requisitante. Sendo desclassificado o licitante que não apresentar amostra 
ou tiver sua amostra rejeitada. 
5.4. È competência dos fornecedores a responsabilidade pela qualidade fisico-quimica, sanitária dos produtos 
licitados; 
5.5. Das amostras apresentadas á rotulagem, inclusive a nutricional, deverá estar em conformidade com a 
legislação em vigor. 
5.6. A Análise das amostras apresentadas será promovida Pelo Conselho de Alimentação Escolar — CAE, 
quando na ocasião o mesmo será auxiliado por um profissional nutricionista, que emitirão parecer técnico de 
análise das amostras e apresentar resultado da análise dos produtos em sessão pública. Reprovada as 
amostras, a proposta será desclassificada, ocasião em que o(a) Pregoeiro(a) não levará em conta o preço 
eventualmente proposto pelo licitante àquele item. 
Apresentar junto com as amostras a ficha técnica contendo no minimo, as informações obrigatórias exigidas 
na RDC/ANVISA n°259 de 20 de setembro de 2002. na RDC/ANVISA n° 26 de 02 de julho de 2015 e na Lei n° 
10.674 de 16 de maio de 2003, com identificação do lote e prazo de validade, todos em original ou cópia 
autenticada em cartório carimbada e assinada por nutricionista devidamente registrado no Conselho 
Profissional Competente com firma reconhecida em cartório. 
Deverá acompanhar, ainda, ás amostras: 
- Certificados de Classificação Vegetal não inferior a 2022 para os itens: Lote 01 (Itens 01) e Lote 07 (Item 02) 
- Ficha Técnica para todos os lotes (exceto lote 03) assinada por Nutricionista devidamente registrado 
no conselho competente; 
- Laudos Microbiológicos, Físico-Químicos (Bromatológicos), não inferiores ao ano de 2022, para todos os 
lotes (exceto lote 03), emitido por laboratório público acreditado pelo INMETROIABNT NBR ISOIIEC 
17025/2017. 
• Registro do produto no Órgão Fiscalizador SIM, SIE, SIF do Lote 04 (Item 01 ao 05, 08 e 09). 
5.7. Serão analisados, além da qualidade e da conformidade com o edital, a especificidade de cada item. 
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6. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
6.1. As despesas decorrentes da Ata de Registro e Preços correrão pela fonte de recursos do(s) 
órgão(s)/entidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de Registro de Preços), consignados no Orçamento 
deste município a ser informado na celebração do Contrato, emissão da nota de empenho e/ou ordem de 
compra. 
6.2. O objeto deste Termo de Referência enquadra-se na categoria de bens comuns, de que, trata a lei n° 
10.520/2002. Portanto as despesas oriundas desta contratação serão classificadas nas seguintes dotações: 
01 — Secretaria de Educação; 
02 — Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação Básica — FUNDEB; 
03 — Implementação de Escola em Tempo Integral — Educação Básica - MDE 
4.3. Com base no art. 7°, § 2° do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que Regulamenta o 
Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993. preceitua: 'Na 
licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida 
para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil". 

7. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
7.1. Para o fornecimento dos produtos serão emitidas ordens de compra, em conformidade com as propostas 
vencedoras, para as licitantes vencedoras de cada LOTE. 
7.2. O contrato proveniente da presente licitação será executado de forma indireta com forma de fornecimento 
Parcelada por demanda, sendo a execução acompanhada pela Contratante, nos termos do art. 67 e 73 da Lei 
federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 
7.3. O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de 2024. E, os produtos deverão ser entregues 
parceladamente. 

• 
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7.4. O objeto do 
parte. 
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contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou em 

8. LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DOS PRODUTOS. 
8.1. Os produtos deverão ser entregues no Almoxarifado Central do Município de Mulungu, cito a Praça 
Coletor Bezerra Borges - n° SIN - Centro - Mulungu - CE, de forma parcelada no horário das 08h00min às 
14h00min horas, de segunda a sexta-feira, sob quaisquer pretextos, não serão recebidos produtos fora do 
expediente de trabalho. 
8.2. OS GÊNEROS NÃO PERECiVEIS, deverão ser entregues na sede da Contratante no município de 
Mulungu em até 03 (três) dias corridos, a contar da expedição da ORDEM DE COMPRA. 
8.3. OS GÊNEROS PERECiVEIS (Ex.: CARNES, VERDURAS E ETC..), deverão ser entregues duas vezes 
por semana (segunda feira e quarta feira) nas unidades da rede municipal de ensino, de acordo com os 
quantitativos solicitados na ORDEM DE COMPRA. 
Obs.: Para o item 3.1 do Lote 03 e 5.1 do Lote 05 deverão ser deverão ser entregues diretamente nas 
unidades escolares, seguindo expressamente o calendário expedido pela Secretaria de Educação do 
Município, de acordo com os quantitativos solicitados na ORDEM DE COMPRA. 
8.4. Os produtos serão recebidos por servidor designado e responsável pelo Setor de Merenda Escolar. 
8.5. A entrega dos produtos deve ocorrer de forma a não comprometer o bom funcionamento dos sistemas, 
recursos e/ou deslocamentos. No caso de alguma necessidade de interrupção, esta deverá estar devidamente 
planejada e previamente aprovada pela Secretaria de Educação Municipal. 
8.6. A entrega do(s) produto(s) será acompanhada e fiscalizada pela CONTRATANTE, permitida a assistência 
de terceiros 
8.7. Tratando-se de produto facilmente identificável, que não necessite de conferência minuciosa, seu 
recebimento provisório e definitivo, bem como sua aceitação efetuar-se-ão concomitantemente, mediante 
recibo definitivo. Caso contrário será dado recibo provisório, no qual constará que sua aceitação dependerá de 
conferência posterior. 
8.8. O procedimento previsto no item anterior visa garantir que o objeto adquirido seja entregue pela empresa 
em conformidade com as especificações definidas na Proposta de Preços. 
8.9. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências especificadas 
neste Edital e na Proposta vencedora a Administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 

9. RECEBIMENTOS DOS PRODUTOS 
9.1. Os produtos serão novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser entregues nos endereços 
constantes no item 8.1, devidamente protegidos e embalados adequadamente contra danos de transporte 
manuseio, acompanhados das respectivas notas fiscais. 
9,2. Os produtos serão recebidos da seguinte forma: 
9.2.1. Se entregues por terceiros - transportador ou semelhantes: 
- Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com as 
especificações constantes da proposta da contratada, marca tipo ou modelo, embalagem, especificações 
técnicas e níveis de desempenho mínimo exigidos. 
- Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua consequente aceitação, 
mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes. 
9.2.2. Se na entrega estiver presente um representante do fornecedor, o recebimento será definitivo 
verificando-se a conformidade do produto com a proposta do fornecedor, especificação, marca tipo ou modelo, 
embalagem, e conferindo-se a quantidade e preços unitários e totais, conforme solicitado na ordem de compra. 

10. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA ENTREGA 
10.1. A entrega dos produtos será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria de Educação, o qual 
deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins de 
pagamento. 
10.2. A presença da fiscalização da Secretaria de Educação não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa contratada. 

4 



GOVERNO MUNICIPAL DE 

MULUNGU 
10.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não esteja 
acordo com as exigências, ou aquele que não seja comprovadamente original e novo, assim considerado 
primeiro uso, bem como, determinar prazo para substituição do produto eventualmente fora de especificação. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Cabe a CONTRATANTE as seguintes obrigações: 
11.1 Exercer a fiscalização da execução do objeto deste termo de referência, na forma prevista na Lei n° 
8.666/93. 
11.2. Proporcionar à empresa as facilidades e as informações necessárias a fim de que possa desempenhar 
normalmente os serviços e as obrigações contratadas; 
11.3. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o contrato; 
11.4. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de 
sanções, alterações e revisões do contrato; 
11.5. Aplicará empresa as sanções regulamentares e contratuais; 
11.6. Permitir o acesso à empresa para o cumprimento de suas obrigações; 
11.7. Comunicar oficialmente à empresa as falhas detectadas; 
11.8. Aceitar ou rejeitar a execução, após a conclusão de cada etapa do objeto, fazendo, por escrito, as 
observações que julgar necessárias à sua perfeita conclusão e devida aceitação; 
11.9. Rejeitar qualquer execução cumprida equivocadamente ou em desacordo com as orientações da 
Prefeitura Municipal de Mulungu. 
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12. RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR 
Cabe à empresa CONTRATADA: 
12.1 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, as obrigações em que 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apontadas pela Prefeitura Municipal de Mulungu, no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas. contados da ciência, ou no prazo para tanto estabelecido pela 
fiscalização; 
12.2. Cumprir quaisquer formalidades e pagar as multas porventura impostas pelas autoridades competentes. 
decorrentes da execução do objeto ora contratado; 
12.3. Facilitar e permitir a Prefeitura Municipal de Mulungu, a qualquer momento, a realização de vistoria e 
acompanhamento do cumprimento do objeto deste termo de referência, sem que isso incorra em isenção de 
responsabilidade da empresa, assegurado, a qualquer tempo, o direito à plena fiscalização; 
12.4. Responder por todo e qualquer dano que causar a CONTRATANTE, ou a terceiros, ainda que culposo, 
por ato praticado por seus prepostos, empregados ou mandatários, ainda que culposo, eximindo a Prefeitura 
Municipal de Mulungu, de qualquer responsabilidade, assegurando ao em qualquer caso, o exercício do 
direito de regrem, que após o devido processamento e garantido o direito de defesa, o prejuízo ensejará o 
desconto de valores devidos ou inscrição do débito em dívida ativa e a consequente execução judicial; 
12.5 Cumprir suas obrigações fornecendo produtos de qualidade, que atendam as normas técnicas de 
fabricação, cabendo-lhe total e exclusiva responsabilidade pelo integral atendimento de toda a legislação 
pertinente ao fornecimento e assumindo a responsabilidade por todos os custos incluindo preço de transporte, 
mão-de-obra para carga e descarga, tributos e demais custos adicionais; 
12.6. Assumir os custos de substituição de materiais que sejam recusados pela Contratante, pelos motivos 
constantes neste termo de referência, correndo por sua conta as despesas decorrentes desta substituição; 
12.7. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, cujas reclamações se obrigam 
a atender prontamente; 
12.8. Eximir-se de divulgar e fornecer dados ou informações obtidas em razão do contrato, bem como utilizar o 
nome da Prefeitura Municipal de Mulungu, para fins comerciais ou em campanhas e produto de publicidade, 
sem autorização prévia do; 
12.9. Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor da contratação. 
12.10. No caso de fusão, cisão ou incorporação da empresa, a Contratante, deverá ser comunicada por escrito 
sobre essas mudanças, e só aceitará a nova empresa se dessas transformações não resultarem prejuízos à 
perfeita execução do contrato, mentidas as condições de habilitação e as condições estabelecidas no contrato 
original. 
12.11. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações. 
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13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

- • G•5ut4 
ME r 

FL 

13.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar 
de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução
de seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de 
Mulungu pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais 
cominações legais: 
13.1.1. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 
a) recusar em celebrar contrato quando regularmente convocado; 
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) não manter a proposta ou lance; 
d) fraudar na execução do contrato; 
e) comportar-se de modo inidõneo; 
13.1.2. multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer objeto 
contratual solicitado, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30 
(trinta) dias, no caso de retardamento na execução do contrato; 
13.1.3. multa moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso superior a 30 
(trinta) dias no fornecimento do objeto contratual; 
13.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do 
contrato, às atividades da Prefeitura Municipal de Mulungu, desde que não caiba a aplicação de sanção mais 
grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no 
contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão 
aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 
10.520/02, as seguintes penas: 
13.2.1. advertência: 
13.2.2. multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado; 
13.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias a contar da notificação ou 
decisão do recurso, por meio de Documento de Cobrança; 
13.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a 
que a Contratada fazer jus; 
13.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
administrativamente e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
13.4. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 
previstas em lei. 
13.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório; 
13.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantidos os seguintes prazos de defesa: 
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência; 
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com a - Prefeitura Municipal de 
Mulungu, e descredenciamento no cadastro no prazo de até 05 (cinco) anos. 

14. DA GARANTIA 
14.1. Todos os produtos fornecidos deverão possuir garantia ou prazo de validade, referente a defeitos de 
fabricação, embalagem ou outros, por período mínimo não inferior a 80% (oitenta porcentos) de seu prazo efou 
180 (cento e oitenta) dias a contar da data de entrega dos mesmos, e de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor. 

15. CONDIÇÕES DE PREÇO, PAGAMENTO E REAJUSTES 
15.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e 
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento dos produtos licitados, inclusive a 
margem de lucro. 
15.2. PAGAMENTO: O pagamento será efetuado de acordo com entrega do objeto à vista de fatura que 
deverá ser apresentada pela contratada, atestada e visada pelo órgão competente. 
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15.2.1. O pagamento será efetuado após o fornecimento do objeto licitado, observadas as disposiçõe 
editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal. 
15.2.2. A Empresa vencedora deverá apresentar, junto com a fatura, como condição para que o pagamento 
seja efetuado, os comprovantes de regularidade fiscal. 
15.2.3. Não haverá antecipação de pagamento. 
15.3. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste, salvo os casos de equilíbrio 
econômico-financeiro devidamente sacramentado no Art. 65, H alínea "d" da Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores, o preço poderá ser realinhado desde que variação do preço seja solicitada e comprovada pela 
contratada. 
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16. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA GERSTÃO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
16.1. A ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contado da data de assinatura 
da mesma. 
16.2. Caberá ao Chefe do Setor de Transportes desta Municipalidade a gestão dos preços registrados 
verificada a adequação destes aos praticados pelo mercado e às necessidades demandadas pela 
Administração Municipal de Mulungu. 

17. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO: 
17.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, através da(s) Secretaria(s) Gestora(s), 
representada(s) pelo(s) Secretário(s) Ordenador (es) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que 
observará os termos da Lei n.° 8.666/93, da Lei n.° 10.520/02, e demais normas pertinentes; 
17.1.1. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável deverão 
obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços anexa ao edital; 
17.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o MUNICÍPIO DE MULUNGU - CE convocará o 
licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para futura 
contratação entre as partes. pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra o Edital: 
17.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir da convocação, para 
subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo 
MUNICÍPIO DE MULUNGU-CE; 
17.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de Registro 
de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas no Edital; 
17.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é facultado à 
administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das 
Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse 
público e respeitados os valores estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Termo 
de Referência; 
17.2.4. Os contratos de fornecimento decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizados com o 
recebimento da Autorização de Compra e da Nota de Emprenho pela detentora; 
17.2.4.1. A Nota de Empenho será encaminhada ao 1° classificado para cada item/lote da Ata de Registro de 
Preços, quando da necessidade do fornecimento do serviço; 
17.2.4.2. A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura da Ata de Registro de Preços; 
17.3. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços nos 
quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica Municipal, até o quinto dia 
útil do mês subsequente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis 
termos aditivos; 
17.4. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto nos artigos, 57, 58 
e 65 da Lei n.° 8.666/93; 
17.5. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n°8.666, de 1993. (Art. 12, § 1° do Decreto 7.892/2013); 
17.6. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e 
vigerá PELO PRAZO DE até 12 (DOZE) MESES; 
17.7. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao menos nas 
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações especificas para aquisição do(s) objetos(s), obedecida a 
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legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade FL 
de condições; 
17.8. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro, 5 
quando o Municipio optar pela aquisição do objeto cujo preço está registrado, por outro meio legalmente
permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado; --ek,RA • 
17.9. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos da Comissão de 
Licitação da Prefeitura de Mulungu e ficarão à disposição durante a vigência da Ata de Registro de Preços; 
17.10. O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos serviços, avaliará o mercado 
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados; 
17.11. O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de 
mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado; 
17.12. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser 
liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e apresentação de 
comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tomar-se 
superior ao preço registrado, por fato superveniente; 
17.13. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados no 
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da Proposta do 
fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro - equação econômico-financeira; 
17.14. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou 
inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado item/lote; 
17.15. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá convocar os demais 
fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas condições do 1° 
colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela. 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
As Rates ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
a) E vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente Termo para qualquer operação 
financeira, sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO. 
b) O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 
da Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
c) A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere 
ao MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a 
regularização e o uso dos serviços pela Administração 
d) O Contratado, na execução do objeto, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não 
poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração 
e) Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos com base na Lei Federal n.° 10.520/02, 
subsidiariamente a Lei Federal 8666/93 e alterações posteriores, bem como de acordo com as demais 
normas jurídicas em vigor. 
f) Vale ressaltar que, no pregão, a Lei n° 10.520/02 e os Decretos n° 3.555/00 e n° 5.450/05 não exigem a 
obrigatoriedade do orçamento referente ao valor estimado como um anexo ao edital. "Na licitação na 
modalidade pregão, o orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários não constitui um 
dos elementos obrigatórios do edital, devendo estar inserido obrigatoriamente no bojo do processo relativo ao 
certame. Ficará a critério do gestor, no caso concreto, a avaliação da oportunidade e conveniência de incluir 
esse orçamento no edital ou de informar, no ato convocatório, a sua disponibilidade aos interessados e os 
meios para obtê-!o.° (Acórdão n°114/2007, Plenário. rel. Min. Benjamin Zymler). 
g) Este termo de referência foi elaborado e aprovado pela Secretaria Municipal de Educação de Mulungu/CE, 
visando atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, 
objetivando REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS PARA O PROGRAMA NACIONAL DE MERENDA ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE 
MULUNGU - CE, constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando proibido por este termo 
exigir cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam 
preferências ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstância 
impertinente ou irrelevante para sua especificação, conforme disposto nos incisos I, II e III do art. 3° da Lei N°. 
10.520/02. 
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17.1. O foro da Comarca de MULUNGU-CE é o competente para dirimir questões decorrentes da execução 
deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada 
e consolidada. 
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